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 R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):
O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opõe embargos de declaração contra acórdão desta Turma, reputando omisso o julgado, argüindo que a Turma não se teria atentado para a decadência decenal prevista no art. 103 da lei n. 8.213/91. Assevera, ainda, que o acórdão deixou de examinar diversos dispositivos constitucionais e legais que vedam o emprego das contribuições posteriores à aposentadoria porquanto as contribuições são efetuadas com base nos princípios da solidariedade, do equilíbrio financeiro e atuarial, da universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento, não se destinando ao benefício dos aposentados contribuintes. Aduz violação ao ato jurídico perfeito e a constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria. O INSS sustenta, ainda, a contrariedade ao artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com nova redação conferida pela Lei 11.960/09, no que tange à correção monetária e juros de mora.

É o relatório.

V O T O

Os embargos de declaração são cabíveis, quando houver na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

Compulsando o recurso interposto, verifico que, a pretexto da existência de vícios no v. acórdão, pretende a parte embargante a rediscussão do julgado, o que, pela via eleita, só é possível se decorrer do suprimento da omissão ou da supressão da obscuridade ou contradição que acaso lhe deram motivo, não sendo, portanto, o presente recurso meio próprio para o rejulgamento da lide por mero inconformismo.
O julgado embargado afastou expressamente a tese da parte embargante, entendendo pela inocorrência de decadência na hipótese, uma vez que não se trata de mera revisão de benefício previdenciário, mas sim renúncia e cancelamento de aposentadoria anterior com o objetivo de percepção de uma nova, mais favorável.

Não há vício no acórdão que a respeito da questão se posicionou favoravelmente, amparado na já pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser a aposentadoria um direito patrimonial disponível e, portanto, passível de renúncia para fins de aproveitamento de contribuição e concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implicando essa renúncia na devolução dos valores percebidos durante o tempo em que foi usufruída, pois enquanto o segurado esteve nesta condição fazia jus ao benefício.

Quanto às alegações de que o acórdão recorrido contraria o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com nova redação conferida pela Lei 11.960/09, no que tange à correção monetária, razão não assiste ao embargante, pois, o acórdão possui motivos suficientes para fundamentar a decisão, consignando-se claramente o entendimento sobre os assuntos expressamente abordados, em sintonia com a jurisprudência sobre a matéria.

É firme o entendimento segundo o qual, “...não está o juiz obrigado a examinar, um a um, os pretensos fundamentos das partes, nem todas as alegações que produzem: o importante é que indique o fundamento suficiente de sua conclusão, que lhe apoiou a convicção no decidir” (STF, RE nº 97.558-6/GO, Relator Ministro Oscar Correa, DJ de 25/5/1984).

No que diz respeito ao prequestionamento, a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que tal tema, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios, porque é imprescindível a demonstração da ocorrência das hipóteses legais.

O que se observa das razões dos embargos é o inconformismo com a decisão estampada no acórdão, e não a existência de qualquer vício. Tal inconformismo, entretanto, deve ser manifestado não por meio de embargos, mas pelo manejo de outros recursos previstos na legislação processual em vigor, eis que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.
Em face do exposto, à míngua de requisitos legais, REJEITO os embargos de declaração apresentados.

É o voto.
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